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APRESENTAÇÃO 

O presente livro, “Gestão, Trabalho e Desenvolvimento Organizacional” tem o 
objetivo de discutir o estado da arte no campo dos estudos administrativos, por meio 
da apresentação de uma coletânea diversificada de estudos teóricos e empíricos, 
os quais refletem uma riqueza de temáticas estratégicas, bem como a realidade 
organizacional e do trabalho no Brasil e no mundo.

Estruturado em 19 capítulos, esta obra apresenta relevantes debates 
relacionados ao tripé analítico sobre gestão, trabalho e desenvolvimento 
organizacional, por meio da apresentação destes três eixos centrais de discussão, 
os quais se articulam entre si por meio de uma incremental lógica dedutiva que 
parte da abstração teórica no campo epistemológico da Administração até chegar à 
empiria de um conjunto de estudos de caso.

No primeiro eixo temático, o pensamento administrativo e a realidade 
estratégica da gestão são apresentados tomando como referência a combinação de 
uma abordagem teórica com uma diversidade de estudos de caso que lidam com 
a gestão pública e privada, bem como os paradigmas tradicionais e inovativos da 
Administração.

No segundo eixo temático, o mundo do trabalho é analisado à luz das 
oportunidades e desafios, a partir de uma escala elástica que parte da ótica 
microeconômica dos indivíduos em suas especificidades sociais, passando pelo 
ambiente organizacional da gestão de pessoas, até se chegar à ótica macroeconômica 
do mercado de trabalho em um contexto de globalização.

No terceiro eixo temático, o desenvolvimento organizacional é apresentado 
através da análise empírica e contextualizada do uso de ferramentas de gestão, as 
quais são aplicadas estrategicamente em realidades organizacionais específicas, 
tendo como pano de fundo ações de planejamento, gestão da informação e do 
conhecimento, gestão financeira e gestão da qualidade.

 A proposta implícita nesta obra tem no paradigma eclético o fundamento 
para a valorização da pluralidade teórica e metodológica, sendo este livro construído 
por meio de um trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores oriundos de 
diferentes estados brasileiros, o que repercutiu em uma rica oportunidade para o 
compartilhamento de experiências no campo epistemológico da Administração.

Caracterizada por uma natureza exploratória, descritiva e explicativa 
quanto aos fins e uma abordagem quali-quantitativa, esta obra foi estruturada 
pela conjugação de uma lógica convergente no uso do método dedutivo a fim de 
possibilitar divergentes abordagens teórico-conceituais para abordar a realidade 
empírica dos estudos de caso, assim resultando em uma pluralidade de debates. 



Com base nos resultados obtidos nesta obra, uma rica lista de debates teórico-
conceituais, bem como de ferramentas e modelos de gestão são apresentados ao 
grande público, leigo ou especializado, corroborando assim para a difusão de uma 
didática abordagem sobre temas estratégicos, não apenas relacionados ao atual 
estado da arte nos estudos administrativos, mas também adaptados à realidade 
brasileira.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Esse artigo apresenta reflexões 
em torno das perspectivas ou paradigmas de 
gestão no serviço público, a saber: a perspectiva 
burocrática, a perspectiva do consenso versus 
conflito e a perspectiva participativa. Os estudos 
aqui apresentados partem do princípio de que no 
campo da administração pública, o clamor geral 
é que seja quebrado o paradigma do estado 
autônomo, que fica isolado e acima da sociedade 
civil, entrincheirado nas suas formalidades 
burocráticas. De modo que atualmente vão se 
configurando perspectivas ou paradigmas que 
reclamam maior interatividade entre Estado e 
sociedade. Essa abordagem, que vem sendo 
chamada de teoria do Estado-ator, compreende 
o Estado como meio de realização dos interesses 
da sociedade civil, descentralizando as decisões 

acerca dos objetivos das ações públicas e de 
seus resultados.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão pública. 
Paradigmas. Gestão participativa. 

MANAGEMENT PARADIGMS IN PUBLIC 
INSTITUTIONS: FROM BUROCRATIC TO 

PARTICIPATIVE
ABSTRACT: This article presents reflections 
on management perspectives or paradigms 
in the public service, namely: the bureaucratic 
perspective, the perspective of consensus 
versus conflict and the participatory perspective. 
The studies presented here are based on the 
principle that in the field of public administration, 
the general outcry is that the paradigm of the 
autonomous state, which is isolated and above 
civil society, entrenched in its bureaucratic 
formalities, is broken. So that perspectives or 
paradigms are currently being configured that 
demand greater interactivity between State and 
society. This approach, which has been called the 
theory of the actor-state, understands the state as 
a means of realizing the interests of civil society, 
decentralizing decisions about the objectives of 
public actions and their results.
KEYWORDS: Public Management. Paradigms. 
Participative management.

1 | 	INTRODUÇÃO
Em todas as áreas do conhecimento 

tem-se falado em quebra de paradigmas. Na 
maioria das vezes, a aplicação desta palavra 
está muito longe do sentido que foi usada nos 
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anos de 1970 pelo filósofo das ciências Thomas Kuhn (2003), no seu polêmico livro 
“A estrutura das revoluções científicas”. Para este autor, “um paradigma é aquilo 
que os membros de uma comunidade partilham e, inversamente, uma comunidade 
científica consiste em homens que partilham um paradigma” (KUHN, 2003, p. 221), 
ou seja, é o compartilhamento de convicções por parte de uma comunidade de 
determinada área científica. Quando as convicções desta comunidade científica são 
abaladas, dá-se o fenômeno a “quebra de paradigmas”. Partindo desse entendimento 
de Thomas Kuhn, podemos inferir o quanto o uso do termo “paradigma” tem sido 
banalizado e usado de forma superficial por diferentes segmentos da sociedade.

No campo da administração pública, o clamor geral é que seja quebrado 
o paradigma do estado autônomo, que fica isolado e acima da sociedade civil, 
entrincheirado nas suas formalidades burocráticas. Do lado oposto, vão se 
configurando modelos (paradigmas) cada vez mais reclamados e aclamados de 
interatividade entre o Estado e a sociedade. Essa abordagem, que vem sendo 
chamada de teoria do Estado-ator, compreende o Estado como meio de realização 
dos interesses da sociedade civil, descentralizando as decisões acerca dos objetivos 
das ações públicas e de seus resultados.

Esse artigo apresenta reflexões em torno das perspectivas ou paradigmas 
de gestão no serviço público, a saber: a perspectiva burocrática, a perspectiva 
do consenso versus conflito e a perspectiva participativa, apontando-se para 
a necessidade urgente de superação da concepção burocrática em prol de uma 
concepção participativa de gestão pública, vislumbrando-se, assim, a consolidação 
de uma forma de gestão deliberativa, que seria o grau máximo de interação entre 
Estado e sociedade civil na condução dos interesses públicos.

2 | 	PARADIGMAS DE GESTÃO NAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS
Os ciclos cada vez mais intensos de crises geradas no interior do sistema 

capitalista contemporâneo têm requerido teorias explicativas e de gerenciamento 
cada vez mais desburocratizadas e com respostas rápidas aos interesses de 
condução das políticas públicas. Essas discussões em torno de uma aproximação 
entre os interesses do Estado e da população têm gerado pressão por uma teorização 
que vem se configurando como Teoria Estado-ator (MARTINS, 2011).

Essa abordagem compreende o Estado como meio de realização dos 
interesses da sociedade civil, descentralizando as decisões acerca dos objetivos 
das ações públicas e de seus resultados. Como dizem J. R. Felicíssimo e S. C. 
Albuquerque: 

[...] nesta abordagem, significa dizer que a ampliação do papel do 
estado no desenvolvimento nacional vai exigir uma nova postura 



 
Gestão, Trabalho e Desenvolvimento Organizacional Capítulo 3 32

administrativa, ou seja, um novo modelo de gestão pública, capaz de 
colocar as funções organizativas-institucionais num nível ideal, que 
permita o estabelecimento de uma relação íntima e imediata com os 
objetivos primeiros e com a sociedade organizada. [...] Essas relações 
devem coexistir num ambiente de ‘constante interdependência de 
escolhas e de resultados’. (1988, p.21, apud Martins, 2011, p.07)

Nessa concepção, é preciso abrir espaços de comunicação e interação entre 
as instituições públicas e seus usuários, os cidadãos comuns, de modo a responder 
com qualidade às demandas da sociedade civil. Isso implica superar o paradigma 
burocrático, que isola o Estado da população a fim de construir um modelo de gestão 
interativa, compartilhada e alinhada aos interesses gerais da população.

Vamos ver mais de perto as características do paradigma de gestão 
burocrática e as críticas contundentes das perspectivas que abordaremos mais 
adiante.

2.1	 Analisando o paradigma burocrático
Primeiramente, é preciso entender que a burocracia, como analisou muito 

bem o sociólogo alemão Max Weber (1864-1920), é inerente à constituição do 
Estado moderno. O problema deste modelo não está em haver burocracia, mas em 
compreendê-la como um fim e não como um meio de realização do Estado e da 
administração pública, criando uma racionalidade obtusa. Segundo C. Offe,

A administração burocrática é aquela forma de organização da ação 
social (improvável e rica em pré-requisitos) que não pode tematizar 
suas próprias premissas. É nisso que se baseia também a divisão 
rígida entre administração e política, prevista no tipo ideal burocrático. 
[...] A racionalidade burocrática não assegura, e possivelmente 
contraria, a racionalidade política do sistema nas condições do 
Estado de bem-estar capitalista. (1984, p.217, apud MARTINS op. cit., 
2011, p.08)

O paradigma de administração burocrática está ligado ao nome de Max 
Weber. Para ele, a administração moderna deve ser pautada na racionalidade 
prática e científica, na qual o planejamento das ações (públicas ou privadas) deve 
ser minuciosamente organizado de modo que o sistema funcione como uma máquina 
ou linha de produção.

É preciso entender, no entanto, que Weber viveu no apogeu das descobertas 
científicas (final do século XIX) e também foi “fisgado” pela euforia do racionalismo e 
pelo cientificismo da Era Moderna, quando emergiu o “mito de Prometeu da ciência”, 
afirmando que todos os problemas humanos seriam resolvidos pela aplicação da 
razão e do método científico.

Transferindo esse mito para seu principal campo de estudos, a burocracia, 
Weber concluiu que essa é a “forma mais racional” de se administrar e que, por meio 
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dela, as ações podem ser mais previsíveis e eficientes. Mas, pela experiência prática 
podemos ver que o componente humano subentendido na burocracia não permite 
tamanha racionalidade e objetividade prevista pelo grande sociólogo alemão.

Como se pode observar, a perspectiva burocrática é de certa forma ingênua, 
pois considera que ao se estabelecer metas e dividindo-se as funções, tudo ocorreria 
às mil maravilhas, não havendo lugar para a subjetividade dos atores que planejam 
e executam as funções. E esse apego à obsessiva previsibilidade é justamente o 
“calcanhar de Aquiles” da burocracia, pois as pessoas não são máquinas que podem 
ser controladas integralmente; ao contrário, são movidas por emoções, desejos e 
razões tão inusitadas que as tornam imprevisíveis. Essa condição foi prevista por 
um sociólogo americano chamado Robert Merton (1910-2003), que lançou duras 
críticas ao burocratismo de Weber, dizendo haver na teoria weberiana o que chamou 
de “disfunções burocráticas”, ou seja, anomalias criadas no interior do próprio 
sistema burocrático. Segundo Merton (1978) as disfunções da burocracia são:

1. Internalização das regras e exagerado apego aos regulamentos

Um dos grandes problemas da burocracia do Estado moderno é a inversão da 
prioridade meio-fins imposta por aquilo que Pedro Braga (2006, p.178) chamou de 
“burocracia hipertrofiada”. Neste modelo de gestão, os regulamentos, que deveriam 
ser um meio para realização dos fins da Administração, se transformaram em suas 
próprias finalidades, ou seja, fazendo com que a máquina administrativa gire em 
torno de si mesma.

Desta forma, o apego demasiado às regras acaba se tornando uma camisa de 
força e criando “viseiras institucionais” prejudiciais, passando longe do dinamismo e 
da urgente flexibilidade necessária aos regramentos organizacionais que se espera 
das instituições contemporâneas.

Outro aspecto, importante nesta disfunção analisada por Merton (1978), é o 
tradicional isolamento do Estado e suas organizações nas elaborações regimentais, 
que normalmente são impostos de cima para baixo, sem a necessária consulta 
popular ou engajamento da coletividade a que se destina. 

Evidentemente que as regras e regulamentos são extremamente necessários 
ao andamento da gestão pública, mas para que façam sentido, é preciso que 
sejam pensados e executados visando o fim da Administração, que é a oferta de 
bens e serviços de qualidade para a coletividade, garantindo o Estado de Direito, 
e não tendo a regra como um fim em si mesmo a ser alcançado. Muitas vezes, 
essa segunda condição toma conta da ação do servidor público que, ao final, vê o 
regulamento absolutamente cumprido, mas o cidadão fica sem assistência ou mesmo 
impossibilitado de exercer seus direitos, resultando na “burocracia hipertrofiada”.
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2. Excesso de formalismo e de papelório

A impressão que passa é que no inconsciente coletivo moderno o termo 
burocracia está imbricado na papelada, como se o papel materializasse o 
momento vivido. O equívoco consiste exatamente no fato de que a dinâmica da 
vida contemporânea a todo o momento transforma a vida e as instituições. Essa 
preocupação com excesso de papelada levou o governo a editar o Decreto Nº 
6.932/2009, que “Dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao 
cidadão, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma em documentos produzidos 
no Brasil, institui a ‘Carta de Serviços ao Cidadão’ e dá outras providências”, cuja 
primeira diretriz (Art.1, i. I) é mais do que inusitada para a cultura institucional 
brasileira: a presunção de boa fé na relação entre o Estado e o cidadão (BRASIL, 
2009).

Juntando-se ao papelório, o excesso de formalismo cria tantos empecilhos 
que inviabilizam as soluções rápidas de processos ou ações que poderiam 
beneficiar a população. Temos como exemplo os intermináveis recursos que 
impedem a condenação de criminosos diversos, sobretudo os de “colarinho branco”, 
as reclamatórias trabalhistas e as indenizações requeridas ao poder público que 
acabam virando “letra morta” na pilha de papel. 

Como se pode ver, é urgente a adequação efetiva da administração, no 
âmbito federal, estadual e municipal ao governo eletrônico, de modo a diminuir o 
formalismo e eliminar o papelório, conforme previsto no âmbito federal pelo Decreto 
Nº 6.932/2009 (Art. 1º, i. VI), já citado: “VI - aplicação de soluções tecnológicas 
que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao cidadão e a 
propiciar melhores condições para o compartilhamento das informações” (BRASIL, 
2009).

3. Resistência a mudanças

É próprio das instituições o apego à tradição e próprio das pessoas o medo 
do novo ou do desconhecido. Mesmo porque novas formas de existência exigem 
novas competências, o que implica em formação permanente, reestruturações e 
inversão e/ou deslocamento de papéis e atores. Evidentemente, todo esse processo 
provoca resistências e até mesmo boicotes, pois como ensinou o filósofo Michel 
Foucault, as relações de poder (microfísica) estão presentes em todos os cenários 
sociais.

Em última análise, quando o servidor público adota a perspectiva burocrática, 
age na contramão da história contemporânea, resistindo quixotescamente aos novos 
tempos, desvirtuando-se da sua própria função pública, que é o melhor exercício na 
condução da res pública.
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4. Despersonalização do regulamento

Essa disfunção decorre do mito da neutralidade do especialista. Neste caso, 
o servidor da Administração se converte em tecnocrata, ou seja, um profissional 
que só vê diante de si a frieza dos regulamentos, das regras e dos procedimentos, 
sem se dar conta da ética comunicativa, que é dialógica, humana, horizontal e 
sensível às necessidades da coletividade. 

A perspectiva burocrática leva o servidor a adotar outro mito: o da 
neutralidade, não levando em conta que suas decisões são também políticas por 
natureza, já que decide a favor ou contra a boa gestão pública. Sobre essa questão, 
é preciso estar bem atento ao que diz Simon Schwartzman:

A complexidade crescente dos Estados modernos e o aumento das 
funções que este Estado desempenha, faz com que seja impossível 
continuar mantendo a estrita separação, que Weber supunha entre a 
elaboração das leis e sua execução. Este princípio ainda hoje está 
presente na totalidade ou quase, dos regimes políticos democráticos. 
No entanto, é bastante claro que agências governamentais 
responsáveis por uma série de atos, da política social à política 
ambiental e econômica, têm que tomar decisões pormenorizadas 
quase diárias, que têm um conteúdo político bastante óbvio, na 
medida em que beneficiam determinados interesses em detrimento 
de outros. (1987, p.77-8, apud MARTINS, 2011, p. 08)

Nesta perspectiva, o gestor deixa de ser mero executor para mediador dos 
interesses do cidadão, a quem deve prestar um serviço politicamente engajado às 
funções públicas do Estado.

5. Categorização como base do processo decisório

A inspiração fordista da burocracia que, diga-se de passagem, espalhou-se 
para todas as instituições modernas, tem como consequência a fragmentação do 
trabalho de forma bem hierarquizada, sobretudo no que se refere à divisão entre os 
que pensam e os que executam as tarefas. 

Essa rígida estratificação do trabalho é uma disfunção que a gestão 
burocrática não consegue superar porque tem como pressuposto a ideia de um 
gestor-chefe que pensa por todos, cabendo aos demais seguirem ordeiramente as 
determinações gerenciais.

São clássicos os efeitos colaterais desta anomalia burocrática:

•	 Não comprometimento do coletivo funcional com as decisões tomadas; 

•	 Personalismo gerencial;

•	 Fragmentação, alienação laboral e perda da totalidade da gestão admi-
nistrativa por parte da equipe de trabalho.
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Tudo isso leva a uma inevitável centralização das decisões e concentração 
de poder, agindo na contramão da história, tanto no que se refere às necessidades 
do modelo produtivo atual quanto de gestão administrativa.

6. Superconformidade às rotinas e procedimentos

Talvez o alimento principal da burocracia seja a rotina mecânica das tarefas, 
gerando engessamento de procedimentos, total incapacidade de inovações e 
ignorância consciente (MARTINS, 2011, p.24). Quando a rotina se transforma em 
ação irrefletida, o servidor público perde de vista que o fundamento de sua ação 
deve ser pró-Estado e pró-República, focando-se somente no círculo vicioso dos 
procedimentos burocráticos internos.

Todavia, cada vez mais a dinâmica da sociedade contemporânea exige 
do servidor público uma atuação refletida, não robotizada, pois de suas decisões 
depende a otimização, ou não, de políticas públicas a favor do cidadão e da 
coletividade.

7. Exibição de sinais de autoridade

A exibição de autoridade é uma disfunção orgânica da burocracia e serve 
também como princípio de duas subanomalias: autoridade do especialista e 
autoridade feitorial. A primeira, como já foi visto, reside na racionalidade cientificista, 
que vê o especialista como um sábio inquestionável a que todos governa. Já, a 
segunda, reside na cultura autoritária patriarcal-escravista brasileira, que permeia 
tanto o imaginário popular quanto às instituições oficiais. Ela se manifesta em 
atitudes aparentemente insignificantes, mas que perpetuam a idolatria do gerente, 
do feitor, do agente controlador, tais como a vaga especial no estacionamento, sala 
reservada, uniforme personalizado, linhas telefônicas exclusivas e tantos outros 
“sinais” que exibem a autoridade do cargo e da pessoa que o ocupa.

8. Dificuldades no atendimento aos clientes e com o público

Coroando as disfunções gerais da perspectiva de gestão burocrática, tem-se 
a introspecção das ações funcionais, ou seja, quando a instituição perde sua relação 
orgânica com a sociedade e com as demais organizações públicas, acaba girando 
em torno de si mesma e esclerosando o seu funcionamento.

Na administração pública, as dificuldades no atendimento ao público é o 
atestado de fracasso das organizações, pois sob essa forma gerencial sua função social 
não pode se realizar. Para superar a perspectiva burocrática de gestão, é preciso uma 
mudança de paradigma, adotando-se outros modelos de racionalidade que possam 
pensar e implementar o gerenciamento flexível e dinâmico da coisa pública.
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2.2	 Paradigma do consenso versus conflito 
Da mesma maneira que o burocratismo, o paradigma do consenso versus 

conflito não é propriamente uma escola ou um método de gestão, entretanto, 
ambas são fundamentos das teorias e práticas administrativas, tanto no setor 
público quanto privado.

A teoria do consenso deriva da grande influência do Positivismo que está 
na origem da República brasileira. O lema da nossa bandeira, Ordem e Progresso, 
ilustra bem as ideias dessa corrente filosófica francesa fundada por August Comte 
(1798-1857). Se observarmos bem, para os positivistas, a ordem deve vir primeiro, 
pois sem ela não é possível chegar ao progresso. Nessa visão, o progresso é uma 
condição natural da evolução social, mas é preciso antes o estabelecimento da 
ordem e obediência à hierarquia, pois os conflitos inibem o processo evolutivo. 

Vem daí o mito do brasileiro como “povo ordeiro”. Essa ideia é um mito 
porque a sociedade brasileira sempre foi permeada por conflitos, resistências e 
insurreições, inclusive armados. Mas, infelizmente, a suposição de harmonia social 
está enraizada nas pessoas e nas instituições sociais.

Abrimos um parêntese para dizer que o consenso precisa existir, o que é, 
aliás, desejado na democracia, mas ele é o ponto de chegada e não o de partida. 
Até que seja alcançado, é preciso muita interação e negociação baseada numa ética 
comunicativa, cujo princípio maior é a equidade de condições dos interlocutores. 
Não é possível haver consenso se há desigualdade de poder entre as partes que 
negociam, pois nestas condições o consenso será sempre imposto e autoritário, 
permanecendo a tensão social entre os agentes comunicativos.

Essa visão distorcida do consenso alimenta a gestão burocrática, sobretudo 
pelos seguintes motivos (dentre outros):

•	 O Estado e a Administração existem para impor suas regras e sua estru-
tura à sociedade civil, sendo juízes dos conflitos, promovendo harmonia 
social.

•	 Se os regulamentos e leis existem é para serem cumpridos sem ques-
tionamento.

•	 Os cidadãos e a sociedade civil precisam se adaptar às determinações 
do Estado e da Administração.

•	 Basta à administração pública adotar métodos e técnicas científicas de 
gestão para que seus resultados sejam eficientes.

No extremo oposto, está a perspectiva do conflito, cuja visão se pauta 
numa dimensão dialética da realidade, ou seja, parte do princípio de que o mundo 
material e humano é visto em conflito, em contradição perpétua. Ao contrário de ser 
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uma perspectiva violenta ou belicista, essa visão permite considerar o esforço dos 
contrários em produzir o novo, o autêntico. 

É, pois, da luta incessante dos contrários que pode haver uma síntese de 
nível superior, que o filósofo alemão Hegel (1770-831) chamou de aufhaben ou salto 
qualitativo.

Considerando, então, as constantes transformações do mundo produtivo e 
das relações humanas contemporâneas, sujeitas a destruições, recomposições e 
reestruturações, a abordagem do conflito procura a coerência e síntese entre os 
elementos contraditórios presentes no cenário sócio institucional.

A perspectiva do conflito parte da ideia de que todos os “entes” sociais 
têm interesses diversos e procuram manter sua hegemonia, posicionando-se em 
lados divergentes de atuação social. Nesta ótica, os próprios entes republicanos 
têm interesses opostos, seja na relação Estado versus Sociedade Civil, Executivo 
versus Legislativo versus Judiciário, Administração Pública versus Cidadão etc.

Por outro lado, não se deve entender que os conflitos presentes nas 
contradições acima guardam o caráter pejorativo da palavra, afinal eles apenas 
manifestam a tensão própria de relações tão complexas. Por isso, a lógica 
instrumental burocrática não consegue superar os conflitos, já que pensa em 
relações simples e hierarquizadas do Estado para a sociedade civil, como se fosse 
uma via de mão única, o que absolutamente não é.

Enquanto na perspectiva dialética os conflitos e tensões devem ser 
considerados em toda sua plenitude, já que o Estado não é mais do que uma 
síntese provisória dos anseios da sociedade, da mesma forma, a sociedade 
não é harmônica, tranquila e amorfa. Pelo contrário, sua composição também é 
contraditória, conflituosa e, cada grupo social, organização, instituição e, até mesmo 
o cidadão comum, procura seu “lugar ao sol”.

A questão que se impõe é saber como se pode passar de uma perspectiva 
de conflito para o consenso negociado, ou como questiona Leomarcos Formiga 
(1999, p.20), “como é possível passar de um processo conflituoso para um processo 
cooperativo?” 

2.3	 Paradigma de gestão pública participativa
Na última década, vem ganhando espaço uma perspectiva de gestão que 

procura romper com o isolamento do Estado com relação à sociedade civil organizada, 
chamada de Gestão Pública Participativa, afirmando-se e se fortalecendo no bojo 
de um amplo movimento internacional de Reforma do Aparelho do Estado chamado 
Nova Administração Pública (VIEIRA, 2009).

Os enunciados do paradigma participativo residem na própria Constituição 
Federal de 1988, cujo codinome Constituição Cidadã, tem como marca inconfundível 
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a participação popular na concepção e implantação de políticas públicas vinculadas 
aos interesses republicanos.

No artigo primeiro, parágrafo único, a Constituição assume o compromisso 
do Estado brasileiro com seu povo e sua participação, dizendo que: “Todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição” (BRASIL, 1988). Nessa e em diversas outras passagens, 
o texto constitucional reitera a participação popular nos desígnios do governo.

O que nos importa agora é considerar que a perspectiva participativa defende 
uma total integração e interdependência entre o Estado e a sociedade civil na 
produção de políticas públicas. Esse pressuposto se impõe tanto pelas prescrições 
constitucionais do Estado de Direito Brasileiro, quanto em função do histórico déficit 
social provocado na vigência da administração burocrática e neoliberal. 

Assim, na abordagem participativa, considerar os interesses da sociedade 
civil é condição essencial de realização de um novo pacto social republicano. Sobre 
essa questão, Eduardo Appio esclarece que:

As políticas públicas deverão ser formuladas pela própria sociedade, 
em um espaço público o qual, no caso brasileiro, pode ser traduzido 
nos conselhos deliberativos, tais como os conselhos municipais e 
estaduais da saúde e da educação, em relação aos quais se pode 
afirmar que suas decisões vinculam o Poder Executivo.

Os instrumentos tradicionais de democracia representativa, 
historicamente ligados a uma concepção liberal de cidadania, não 
podem ser considerados como mecanismos exclusivos de aferição 
da vontade geral. (...) A complexidade da sociedade brasileira 
contemporânea impõe que novas instâncias de comunicação social 
sejam engendradas a partir de necessidades locais e coletivas, no 
que se convencionou denominar de instrumentos de democracia 
participativa. (APPIO, 2004, p.420, apud VIEIRA, 2009, p. 4-5)

Sabemos que o aparelho jurídico-institucional brasileiro é rico em instrumentos 
de participação direta do cidadão na governança da coisa pública. Em outras 
palavras, o freio à participação popular tem sido a prática dos governos, mesmo nos 
períodos de abertura democrática. Como exemplo, tem-se a previsão constitucional 
do plebiscito, referendo e iniciativa popular (Artigo 14), todavia, em mais de 20 
anos, somente um plebiscito foi chamado e especificamente para discutir a forma e 
o sistema de governo (1993), assim como, apenas um referendo popular, em 1995, 
sobre o desarmamento. Quanto à iniciativa popular, pouco tem sido utilizada como 
recurso de participação do povo no destino dos governos. 

Caso raro na história do Brasil foi a aprovação da lei N° 9.840, de 28 de 
setembro de 1999, que trata da corrupção eleitoral, prevendo punição de cassação 
ao candidato flagrado em compra de votos, além do pagamento de multa. Fora 
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essas iniciativas, os instrumentos de participação direta têm sido pouco utilizados, o 
que denuncia um modelo de gestão dissociado do povo, prática essa limitadora da 
construção de uma democracia deliberativa.

Segundo a tendência da Nova Administração Pública, é preciso aprofundar 
e qualificar os espaços e momentos de participação da sociedade civil, sobretudo 
pelas emergências de novas identidades sociais e sua organização em movimentos 
e instituições, provocando um novo e autêntico associativismo cuja potencialidade é 
de alargar as fronteiras do Estado e aproximar a administração pública do cidadão. 

Sobre essa tendência de cunho internacional, que também dá seus passos 
no Brasil, Márcio Nogueira explica que:

(...) está se constituindo outro tipo de participação que se orienta por 
uma ideia de política como ‘troca’ entre governantes e governados: 
quanto mais interações cooperativas existirem, melhor para o 
sucesso eleitoral e a legitimação dos governantes e melhor para 
os grupos sociais envolvidos, que podem assim ver atendida parte 
de suas postulações. Creio ser possível chamar esse conjunto de 
práticas e de ações de participação gerencial... é inegável que a 
participação gerencial contém importantes elementos potenciais 
de democratização. De um modo ou de outro ela se põe no terreno 
mesmo do processo decisório, por isso, pressiona em favor de sua 
‘desilitização’, de seu alargamento e de sua inclusividade. (2004, 
p.142, apud DE TONI, 2009, p.09)

No bojo dessas lutas há uma flagrante tendência de crescimento da 
organização da sociedade civil, os chamados novos associativismos, segundo De 
Toni (2009), em menos de uma década (entre 1996 e 2002) o número de fundações 
e associações sem fins lucrativos aumentaram em 157% e mais de 70% das 
Organizações Civis Não-Governamentais (ONGs) existentes atualmente foram 
criadas na década de 1990, além de ter multiplicado por quatro, num universo 
de 276 mil, as organizações ligadas às lutas ambientais e em defesa de direitos 
(minorias, étnicos, gênero etc.). Cada vez mais a sociedade brasileira, considerada 
no conjunto de suas forças vivas, organiza-se para garantir participação. 

Segundo o mesmo autor, tínhamos em 2005, no Brasil, aproximadamente 
6.000 conselhos na área da saúde, 3.000 conselhos de proteção à criança e ao 
adolescente e 6.671 conselhos de assistência social. Esses dados apontam na 
direção da consolidação de um Estado em vias de democratização que tem, pelo 
menos formalmente, regulamentado a participação popular em organizações oficiais, 
apesar dos últimos retrocessos. Entretanto, uma questão pendente a ser resolvida 
é o acesso dos cidadãos comuns às organizações sociais formais, sobretudo os 
menos protegidos e mais excluídos.

Para exemplificar, a importante pesquisa de Mário Fuks (2004) definiu assim 
o perfil ainda elitista dos conselheiros nas mais diversas instituições brasileiras:
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(...) eles são brancos, com leve preponderância das mulheres, maiores 
de 30 anos, casados, de religião católica, com alta escolaridade, 
predominando aqueles com nível superior. Estão inseridos no 
mercado formal de trabalho, concentrados no serviço público 
municipal e recebendo a partir de 5 salários” (FUKS et. al 2004, p. 190 
apud TATAGIBA, 2005, p.209).

Percebe-se, na descrição acima, que apesar de se ter amplificado a 
participação do cidadão nos negócios do Estado pela participação em agências, 
conselhos e ONGs, o perfil denuncia que os mais excluídos permanecem fora dos 
espaços decisórios.

Portanto, pode-se ver que em se tratando da gestão pública, no Brasil, 
muitos desafios precisam ser ainda enfrentados para construção de uma gestão 
participativa.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como vimos ao longo deste trabalho, a gestão pública ainda é motivo de 

grandes debates no seio de nossa sociedade. Mesmo que nossa organização social 
enseja cada vez mais pela participação mais efetiva e contundente do cidadão e 
das organizações sociais nos trâmites e projetos do setor público, percebemos que 
muito ainda temos por avançar.

Infelizmente, ainda vemos muitos órgãos públicos que tem na sua rotina 
administrativa o zelo pelas normas e pelos procedimentos burocráticos, que imperam 
e determinam seus fins, relegando os interesses sociais a segundo plano. Com isso, 
temos processos engessados, demasiadamente longos e ineficientes, com pouco 
espaço para diálogo com a sociedade civil. A participação democrática, algo tão 
ensejado nos debates atuais, acaba tendo poucos canais efetivos na gestão pública. 
Como destacamos ao longo desse trabalho, são muitas as formas de organização 
que a sociedade civil vem formando desde a década de 1990, mas ainda esbarram 
em instituições públicas que pouco dialogam com elas. 

Tudo isso faz com que a sociedade civil olhe para as instituições públicas de 
forma a percebê-las como espaços ineficientes, burocráticos, engessados e sem 
estarem efetivamente interessadas pelo desenvolvimento de ações e resoluções 
que atendam aos interesses da sociedade como um todo. Não à toa, vemos 
uma crescente defesa pelo enxugamento da atuação do Estado na sociedade, 
apontando as privatizações como uma forma de tornar essas instituições mais 
ágeis, organizadas e funcionais. Não vamos nos adentrar na discussão sobre 
privatizações, mas vemos que o Estado e sua administração acaba contribuindo 
para essa forma como a sociedade percebe a atuação da gestão pública.

Com todas essas contradições em pauta, é evidente que temos um longo 
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caminho a percorrer na defesa da instituição pública, que são espaços que 
pertencem à sociedade civil. Por outro lado, é notório que a forma como o Estado 
administra essas instituições precisa ser revista urgentemente, saindo de uma 
concepção burocrática para uma gestão deliberativa, que como afirmamos nesse 
trabalho, se consolida como o grau máximo de interação entre Estado e sociedade 
civil na condução dos interesses públicos.
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